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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DO CURSO 

Olá, amigos do Estratégia Concursos, tudo bem?  

É com enorme alegria que damos início hoje ao nosso “Curso de Direito Constitucional p/ Cargos (Analista) 
do IPREV Santos-SP”, focado no edital. Antes de qualquer coisa, pedimos licença para nos apresentar:  

- Nádia Carolina: Sou professora de Direito Constitucional do Estratégia Concursos desde 2011. 
Trabalhei como Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil de 2010 a 2015, tendo sido aprovada no 
concurso de 2009. Tenho uma larga experiência em concursos públicos, já tendo sido aprovada para 
os seguintes cargos: CGU 2008 (6º lugar), TRE/GO 2008 (22º lugar) ATA-MF 2009 (2º lugar), Analista-
Tributário RFB (16º lugar) e Auditor-Fiscal RFB (14º lugar).  

- Ricardo Vale: Sou professor e coordenador pedagógico do Estratégia Concursos. Entre 2008-2014, 
trabalhei como Analista de Comércio Exterior (ACE/MDIC), concurso no qual fui aprovado em 3º 
lugar. Ministro aulas presenciais e online nas disciplinas de Direito Constitucional, Comércio 
Internacional e Legislação Aduaneira. Além das aulas, tenho três grandes paixões na minha vida: a 
Profª Nádia, a minha pequena Sofia e o pequeno JP (João Paulo)!! ☺  

Como você já deve ter percebido, esse curso será elaborado a 4 mãos. Eu (Nádia) ficarei responsável pelas 
aulas escritas, enquanto o Ricardo ficará por conta das videoaulas. Tenham certeza: iremos nos esforçar 
bastante para produzir o melhor e mais completo conteúdo para vocês. 

Vejamos como será o cronograma do nosso curso: 

AULAS TÓPICOS ABORDADOS DATA 

Aula 00 Organização do Estado: Art. 24 e 30. 11/02 

Aula 01  Administração Pública: Art. 37; 38; 40; 42; 249; e 19 (ADCT).  11/02 

Aula 02 Das Forças Armadas: Art. 142. 11/02 

Aula 03 Do Sistema Tributário Nacional: Art. 149. 11/02 

Aula 04 Da Ordem Social: Art. 195; 201; e 202. 19/02 

Antes de iniciarmos o nosso curso, vamos a alguns AVISOS IMPORTANTES:  

1) Com o objetivo de otimizar os seus estudos, você encontrará, em nossa plataforma (Área do aluno), 
alguns recursos que irão auxiliar bastante a sua aprendizagem, tais como “Resumos”, “Slides” e 
“Mapas Mentais” dos conteúdos mais importantes desse curso. Essas ferramentas de aprendizagem 
irão te auxiliar a perceber aqueles tópicos da matéria que você precisa dominar, que você não pode 
ir para a prova sem ler. 

2) Em nossa Plataforma, procure pela Trilha Estratégica e Monitoria da sua respectiva área/concurso 
alvo. A Trilha Estratégica é elaborada pela nossa equipe do Coaching. Ela irá te indicar qual é 
exatamente o melhor caminho a ser seguido em seus estudos e vai te ajudar a responder as seguintes 
perguntas: 

- Qual a melhor ordem para estudar as aulas? Quais são os assuntos mais importantes? 
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- Qual a melhor ordem de estudo das diferentes matérias? Por onde eu começo?  

- “Estou sem tempo e o concurso está próximo!” Posso estudar apenas algumas partes do 
curso? O que priorizar?  

- O que fazer a cada sessão de estudo? Quais assuntos revisar e quando devo revisá-los?  

- A quais questões deve ser dada prioridade? Quais simulados devo resolver?  

- Quais são os trechos mais importantes da legislação?  

3) Procure, nas instruções iniciais da “Monitoria”, pelo Link da nossa “Comunidade de Alunos” no 
Telegram da sua área / concurso alvo. Essa comunidade é exclusiva para os nossos assinantes e será 
utilizada para orientá-los melhor sobre a utilização da nossa Trilha Estratégica. As melhores dúvidas 
apresentadas nas transmissões da “Monitoria” também serão respondidas na nossa Comunidade de 
Alunos do Telegram.  

(*) O Telegram foi escolhido por ser a única plataforma que preserva a intimidade dos assinantes e que, além 
disso, tem recursos tecnológicos compatíveis com os objetivos da nossa Comunidade de Alunos. 

 

Dito tudo isso, já podemos partir para a nossa aula 00! Todos preparados? 

Um grande abraço, 

Nádia e Ricardo 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse nossas redes sociais: 

Instagram - Prof. Ricardo Vale:  

https://www.instagram.com/profricardovale/ 

Instagram - Profa. Nádia Carolina: 

https://www.instagram.com/nadiacarolstos/ 

Canal do YouTube do Ricardo Vale:  

https://www.youtube.com/channel/UC32LlMyS96biplI715yzS9Q  
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REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

1 – Competência legislativa concorrente 

O art. 24 trata da chamada competência concorrente, que se caracteriza por ser uma competência 
legislativa. Vamos ler o artigo na íntegra? 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 
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§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais. 

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 
estadual, no que lhe for contrário. 

A competência legislativa concorrente é atribuída à União, aos Estados e ao Distrito Federal (os Municípios 
não foram contemplados!). A competência da União está limitada ao estabelecimento de regras gerais. 
Fixadas essas regras, caberá aos Estados e Distrito Federal complementar a legislação federal (é a chamada 
competência suplementar dos Estados-membros e Distrito Federal). 

Caso a União não edite as normas gerais, Estados e Distrito Federal exercerão competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades. Entretanto, caso a União posteriormente ao exercício da competência 
legislativa plena pelos Estados e Distrito Federal edite a regra geral, ela suspenderá a eficácia da lei estadual 
(veja que não se fala em revogação, mas em suspensão!) apenas no que for contrária àquela. Ocorre, então, 
um bloqueio de competência, não podendo mais o Estado legislar sobre normas gerais, como vinha fazendo.  

Observa-se que a Carta Magna adotou o modelo de competência concorrente não cumulativa, em que há 
repartição vertical, isto é, dentro de um mesmo campo material reservou as regras gerais à União e deixou 
aos Estados a complementação. Na competência concorrente cumulativa (não adotada pela Carta Magna), 
não há limites prévios para o exercício da competência, que pode ser igualmente exercida por todos os entes 
federativos. 

No modelo adotado pelo Brasil (competência concorrente não cumulativa), não pode a lei estadual 
contrariar as normas gerais adotadas pela União, sob pena de inconstitucionalidade. Segundo o STF, é 
inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por lei federal, em matéria de competência 
concorrente.1 Não pode o Estado, ao editar norma específica, ir além do que lhe permite a norma geral da 
União.  

Nesse sentido, decidiu o STF que é inconstitucional lei estadual que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
informações nas embalagens dos produtos alimentícios comercializados no âmbito de Estado-membro.2 
Apesar de “produção e consumo” ser matéria da competência concorrente (art. 24, V), o Código de Defesa 
do Consumidor já tratou integralmente sobre “informações em embalagens de produtos comercializados”, 
sendo a regulamentação estadual indevida.  

Outro ponto de destaque é que a competência suplementar dos Estados-membros e do Distrito Federal 
pode ser dividida em duas espécies: i) competência complementar e; ii) competência supletiva. A primeira 
dependerá de existência prévia de lei federal, a ser especificada pelos Estados-membros e pelo Distrito 

 

1 ADI 1.245, Rel. Min. Eros Grau. 26-8-2005. 
2 ADI 750/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 3.8.2017 
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Federal. Já a segunda, surgirá quando da inércia da União em editar a lei federal, permitindo aos Estados-
membros e ao Distrito Federal exercerem a competência legislativa plena, tanto para a edição de normas de 
caráter geral quanto de normas específicas. 

 

 

(MPU – 2018) Legislar sobre a responsabilidade por dano ao meio ambiente compete concorrentemente à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal. 

Comentários: 

É competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre responsabilidade por dano ao 
meio ambiente (art. 24, VIII, CF/88). Questão correta.  

(MPU – 2018) Caso não exista lei federal que disponha normas gerais relativas a tecnologia, os estados 
poderão exercer a competência legislativa plena, necessária ao atendimento de suas peculiaridades. 

Comentários: 

É competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre tecnologia (art. 24, IX, CF/88). 
No âmbito da competência concorrente, a União irá legislar sobre normas gerais, ao passo que os Estados e 
Distrito Federal irão editar normas específicas. Diante da ausência de lei federal de normas gerais, os 
Estados e o Distrito Federal poderão exercer a competência legislativa plena. Questão correta.   

(TCU – 2015) Compete privativamente à União legislar sobre direitos e garantias fundamentais. 

Comentários:  

Não se pode dizer que é competência privativa da União legislar sobre direitos fundamentais. O art. 24 da 
Carta Magna prevê que vários direitos fundamentais são objeto da competência legislativa 
concorrente entre União, Estados e Distrito Federal. Entre eles, encontram-se, por exemplo, a educação, o 
ensino e a proteção à infância e à juventude.  

COMPETÊNCIA 
SUPLEMENTAR

Complementar

Existência de lei federal geral

Edição de leis específicas

Supletiva

Ausência de lei federal geral

Edição tanto de normas gerais quanto de 
específicas
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(Instituto Rio Branco – 2015) Compete à União manter relações com Estados estrangeiros, declarar a guerra 
e celebrar a paz, mas se insere no âmbito da competência concorrente da União, dos estados e do Distrito 
Federal assegurar a defesa nacional e permitir que forças estrangeiras transitem por seus territórios. 

Comentários: 

Também é competência da União assegurar a defesa nacional (art. 24, IV) e permitir que forças estrangeiras 
transitem pelo território nacional (art. 21, IV).Questão errada. 

(TRT 8ª Região – 2015) A responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico é de competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal e, por isso, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, independente de suas peculiaridades. 

Comentários: 

De fato, é competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre responsabilidade por 
dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (art. 24, VIII). Se não houver lei federal, os Estados poderão exercer a competência legislativa 
plena, mas o farão para atender a suas peculiaridades. O erro da questão está em falar que a competência 
legislativa plena será exercida pelos Estados “independente de suas peculiaridades”. Questão errada.  

(TJ-RR – 2015) Na Constituição brasileira de 1988, competências comuns e concorrentes têm natureza 
legislativa. 

Comentários:  

As competências comuns têm natureza material (administrativa) e as competências concorrentes têm 
natureza legislativa. Questão errada. 

(SEAP-DF – 2015) Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente acerca de 
procedimentos em matéria processual. 

Comentários:  

É isso mesmo! É competência concorrente legislar sobre procedimentos em matéria processual (art. 24, XI). 
Questão correta. 

(MPE-SC – 2014) Em matéria de competência comum legislativa, a superveniência de lei federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

Comentários:  

A competência comum é material, não legislativa. No âmbito da competência concorrente é que a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia de lei estadual, no que lhe for 
contrária. Questão errada. 

2 – Competências dos Municípios  

As competências dos Municípios são listadas, em sua maior parte, no artigo 30 da Constituição. Nele, há 
competências materiais (administrativas) e legislativas.  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação infantil e de ensino fundamental;  

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 
ação fiscalizadora federal e estadual. 

A competência legislativa dos municípios subdivide-se em exclusiva e suplementar: 

a) Competência exclusiva para legislar sobre assuntos de interesse local (CF, art. 30, I); 

b) Competência suplementar, para suplementar a legislação federal ou estadual, no que couber (CF, 
art. 30, II). Destaque-se que os Municípios poderão, inclusive, suplementar a legislação federal ou 
estadual que trate de matéria afeta à competência concorrente. É o caso, por exemplo, da legislação 
tributária municipal, que suplementa a legislação federal e estadual.  

A competência administrativa dos Municípios autoriza sua atuação sobre matérias de interesse local, 
especialmente sobre aquelas constantes dos incisos III a IX do art. 30 da Carta Magna.  

Questão complexa é definir exatamente o que é ou não considerado interesse local.  A jurisprudência do STF 
já teve a oportunidade de se firmar em distintas situações relacionadas ao tema: 

a) Segundo o STF, o Município é competente para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial (Súmula Vinculante nº 38, STF). Esse entendimento também abrange drogarias, farmácias e 
plantões obrigatórios destes.  

b) O STF considera que o Município é competente para, dispondo sobre a segurança de sua população, impor 
a estabelecimentos bancários a obrigação de instalarem portas eletrônicas, com detector de metais, 
travamento e retorno automático e vidros à prova de balas. 

Entende, ainda, a Corte, que o Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia 
constitucional que lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o objetivo de determinar, às instituições financeiras, 
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que instalem, em suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou não), 
equipamentos destinados a proporcionar-lhes segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras 
filmadoras) ou a propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento 
de cadeiras de espera, ou, ainda, colocação de bebedouros.  

Não há, portanto, necessidade de que essa legislação municipal obedeça a diretrizes definidas em lei federal 
ou estadual, dado que a competência para tratar do assunto é do Município (AI 347.717-AgR, Rel. Min. Celso 
de Mello, julgamento em 31-5-2005, Segunda Turma, DJ de 5-8-2005.).  

c) O STF entende que a fixação do horário de funcionamento das agências bancárias, por estar relacionado 
ao sistema financeiro nacional, extrapola o interesse local. Portanto, não é de competência dos Municípios.  

d) Segundo o STF, o Município é competente para legislar sobre limite de tempo de espera em fila dos 
usuários dos serviços prestados pelos cartórios localizados no seu respectivo território, sem que isso 
represente ofensa à competência privativa da União para legislar sobre registros públicos. Também entende 
a Corte que o Município possui competência para legislar sobre tempo de atendimento em filas nos 
estabelecimentos bancários, tratando-se de assunto de interesse local, o que não se confunde com a 
atividade-fim do banco.  

e) É constitucional lei estadual que concede “meia passagem” aos estudantes nos transportes coletivos 
intermunicipais. Já no caso de serviço de transporte local, a competência para dispor a respeito é da 
legislação municipal.  

f) É inconstitucional lei municipal que obriga ao uso de cinto de segurança e proíbe transporte de menores 
de 10 anos no banco dianteiro dos veículos, por ofender à competência privativa da União Federal para 
legislar sobre trânsito (CF, art. 22, XI). 

g) Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área. (Súmula Vinculante nº 49). Seria o caso, por exemplo, 
de uma lei municipal que impede a existência de dois restaurantes em uma mesma rua. Essa lei seria 
inconstitucional, por violar o princípio da livre concorrência.  

Ao debater a aprovação da Súmula Vinculante nº 49, os Ministros do STF deixaram claro que esta deveria ser 
encarada como um princípio geral, não devendo se aplicar a todos os casos.  Nesse sentido, o STF reconhece 
a constitucionalidade de lei municipal que fixa distanciamento mínimo entre postos de revenda de 
combustíveis, por motivo de segurança.3 

h) Segundo o STF, o Município é competente para legislar sobre meio ambiente, desde que haja interesse 
local. A existência de interesse local deverá ser fundamentada pelo Município e poderá resultar, inclusive, 
em legislação ambiental mais restritiva do que a União e dos Estados.4 

 

3 RE 566.836, Rel. Min. Cármen Lúcia. 27.11.2008.  
4 ARE 748206 AgR/SC, Rel Min. Celso de Mello, 14.03.2017 
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(TJ-PB – 2015) É constitucional lei municipal que fixe o horário de funcionamento das agências bancárias e 
que disponha sobre o tempo máximo de permanência dos usuários nas filas, por se tratar de matéria de 
interesse local. 

Comentários: 

A fixação do horário de funcionamento de agências bancárias é matéria que extrapola o interesse local, ou 
seja, lei municipal que tratar do assunto será inconstitucional. A matéria é de competência da União, por se 
tratar de assunto relacionado ao sistema financeiro nacional. Questão errada. 

(TJ-PB – 2015) Se a Constituição de determinado estado-membro reconhecer aos estudantes o direito de 
pagar a metade da tarifa de transporte coletivo municipal, não haverá invasão da competência municipal 
para legislar sobre o tema, por se tratar de benefício estabelecido em Constituição estadual.  

Comentários:  

É competência do Município dispor sobre “meia passagem” aos estudantes nos transportes coletivos 
municipais. Logo, houve invasão da competência municipal. Questão errada. 

(TRF 2ª Região – 2014) A competência legislativa residual cabe aos Estados e aos Municípios, em igualdade 
de condições.  

Comentários:  

A competência residual foi atribuída aos Estados (e não aos Municípios!) Questão errada. 
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QUESTÕES COMENTADAS 

Repartição de competências 

1.  (IADES / IGEPREV-PA – 2018) Em relação à organização do Estado, assinale a alternativa correta. 

a) Aos estados compete explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, permitida a edição de medida provisória para a respectiva regulamentação. 

b) Os estados poderão, mediante ato normativo do chefe do Poder Executivo, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum. 

c) O número de deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao mesmo número da representação do 
estado na Câmara dos Deputados. 

d) Tratando-se de legislação concorrente, a superveniência de lei federal acerca de normas gerais torna 
inválida a lei estadual, no que lhe for contrário. 

e) No âmbito da competência legislativa concorrente, cabe à União editar normas gerais, de sorte que isso 
não exclui a competência suplementar dos estados. Assim, inexistindo lei federal acerca de normas gerais, 
os estados exercerão a competência legislativa plena, para atender às respectivas peculiaridades. 

Comentários: 

Letra A: errada. Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás 
canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação (art. 25, § 2º, 
CF). 

Letra B: errada. Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum (art. 25, § 3º, 
CF). 

Letra C: errada. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação 
do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos 
forem os Deputados Federais acima de doze (art. 27, CF). 

Letra D: errada. Tratando-se de legislação concorrente, a superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspenderá a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º, CF). 

Letra E: correta. É o que determina o art. 24, §§ 1º e 3º, da Constituição. 

O gabarito é a letra E. 

2. (IADES / CFM – 2018) Com relação aos entes federativos e às respectivas competências, assinale a 

alternativa correta.  
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a) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União poderá ir além do estabelecimento de 
normas gerais. 

b) No âmbito da competência concorrente, mesmo inexistindo lei federal relativa a normas gerais, aos 
estados é vedado o exercício da competência legislativa plena, para atender às respectivas peculiaridades. 

c) À União compete privativamente legislar a respeito da previdência social. 

d) A regulação de preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindo-se na competência privativa 
da União para legislar. 

e) Conforme prescrição expressa da Constituição, compete aos municípios manter, com a cooperação técnica 
e financeira da União e do estado, programas de educação infantil, de ensino fundamental e médio. 

Comentários: 

Letra A: errada. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais (art. 24, § 1º, CF). 

Letra B: errada. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 
plena, para atender a suas peculiaridades (art. 24, § 3º, CF). 

Letra C: errada. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
previdência social (art. 24, XII, CF). 

Letra D: correta. De fato, o STF entende que a regulação de preço de estacionamento é matéria de direito 
civil, inserindo-se na competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, I)5. 

Letra E: errada. Compete aos municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
estado, programas de educação infantil e fundamental (art. 30, VI, CF). 

O gabarito é a letra D. 

3.  (IBFC / TJ-PE – 2017) A administração do Estado brasileiro é subdividida em esferas Federal, Estadual 

e Municipal. Assinale abaixo alternativa que não contém atividade de competência exclusiva do 

Município: 

a) Instituir e arrecadar imposto incidente sobre os serviços locais. 

b) Prestar serviço de transporte público nos limites da cidade. 

c) Legislar sobre assuntos de interesse municipal. 

d) Criar distritos, com observância à legislação estadual. 

e) Prestar, exclusivamente, serviço de atendimento à saúde da população.  

Comentários: 

 

5 ADI 4.862, rel. Min. Gilmar Mendes; AgR-RE 730.856, rel. Min Marco Aurélio; ADI 1.623, rel. Min. Joaquim Barbosa. 
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As competências dos Municípios estão elencadas no art. 30, CF/88: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (LETRA C) 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei; (LETRA A) 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; (LETRA D) 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
(LETRA B) 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação infantil e de ensino fundamental;  

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 
ação fiscalizadora federal e estadual. 

Os Municípios têm competência para prestar serviços de atendimento à saúde da população. Mas essa não 
é uma competência exclusiva dos Municípios. Ao contrário, é competência comum a todos os entes 
federativos cuidar da saúde pública (art. 23, II, CF/88). 

O gabarito é a letra E. 

4. (IBFC / Câmara Municipal de Araraquara – 2017) Relativo ao tema da competência concorrente, como 

tal prevista na Constituição Federal da República, assinale a alternativa correta: 

a) Cabe à União elaborar as normas gerais referentes à matéria de competência concorrente, competindo 
aos Estados e aos Municípios suplementar tal legislação 

b) Desde que exista Lei Federal sobre normas gerais, os Estados poderão exercer a competência legislativa 
plena, para atender a suas particularidades 

c) A edição de normas gerais se posiciona no âmbito da competência da União 

d) O advento ulterior de Lei Federal incidente sobre normas gerais não suspende a efcácia da Lei Estadual, 
especialmente no que lhe fizer oposição 

Comentários: 

Letra A: errada. De fato, no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, cabendo aos Estados a competência suplementar. Entretanto, diferentemente 
do que diz a questão, os Municípios não possuem competência legislativa concorrente. 
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Letra B: errada. É o contrário! Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (art. 24, § 3º, CF).. 

Letra C: correto. De fato, a Carta Magna prevê que no âmbito da legislação concorrente, a competência da 
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais (art. 24, § 1º, CF). 

Letra D: errada. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário (art. 24, § 4º, CF).. 

O gabarito é a letra C. 

5.  (IBFC / PC-SE – 2014) Segundo a Constituição Federal, no título “Da Organização do Estado”, compete 

à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

a) Previdência social. 

b) Registros públicos. 

c) Trânsito e transporte. 

d) Desapropriação. 

Comentários: 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre previdência social (art. 
24, XII, CF). As alternativas B, C e D apresentam competências legislativas privativas da União. O gabarito é a 
letra A. 

6.  (IADES / PGDF – 2011) Quanto à competência legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, a doutrina diferencia três espécies de atuação normativa: a plena, a 

complementar e a supletiva. Nesse sentido, assinale a alternativa correta.  

a) Nas matérias de competência legislativa concorrente, a União, ao legislar, pode apresentar comandos 
gerais válidos para todos e comandos específicos válidos apenas para os órgãos públicos federais e estaduais. 

b) A Constituição brasileira aceita, em algumas matérias, que os Estados legislem concorrentemente à União, 
e que a lei estadual assuma a função complementar ou, em casos mais restritos, a função supletiva para todo 
o território nacional. 

c) A Constituição brasileira aceita que os Municípios complementem a legislação federal e a estadual, desde 
que a lei municipal assuma a função legislativa suplementar. 

d) As matérias elencadas como de competência legislativa privativa da União, diante da inatividade desse 
ente federativo, podem ser reguladas livremente por leis estaduais para as suas respectivas circunscrições. 

e) A revogação de lei federal superveniente que tenha suspendido a eficácia de lei estadual, em matéria de 
competência legislativa concorrente, não implica em nenhuma hipótese a retomada da eficácia da lei 
estadual. 

Comentários: 
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Letra A: errada. Nas matérias da competência concorrente, cabe à União editar normas gerais, cabendo aos 
Estados e Distrito Federal legislar sobre questões específicas.  

Letra B: errada. No âmbito da competência concorrente, os Estados exercem a competência legislativa 
suplementar, que pode ser de 2 (dois) tipos: 

a) competência complementar: O Estado editará leis específicas.  

b) competência supletiva: Diante da ausência da lei federal de normas gerais, o Estado poderá 
exercer a competência legislativa plena, editando normas gerais e normas específicas. 

Quando o Estado exercer a competência supletiva, a lei de normas gerais não terá abrangência nacional, 
mas apenas no território estadual.  

Letra C: correta. Os Municípios têm competência para suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber (art. 30, II, CF/88).   

Letra D: errada. Nas matérias da competência legislativa privativa da União, os Estados não podem editar 
leis estaduais, mesmo diante da inércia da União.  

Letra E: errada. A revogação de lei federal que havia suspendido a lei estadual de normas gerais terá como 
consequência a restauração da eficácia da referida lei estadual.  

O gabarito é a letra C. 
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LISTA DE QUESTÕES 

Repartição de competências 

1.  (IADES / IGEPREV-PA – 2018) Em relação à organização do Estado, assinale a alternativa correta. 

a) Aos estados compete explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, permitida a edição de medida provisória para a respectiva regulamentação. 

b) Os estados poderão, mediante ato normativo do chefe do Poder Executivo, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum. 

c) O número de deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao mesmo número da representação do 
estado na Câmara dos Deputados. 

d) Tratando-se de legislação concorrente, a superveniência de lei federal acerca de normas gerais torna 
inválida a lei estadual, no que lhe for contrário. 

e) No âmbito da competência legislativa concorrente, cabe à União editar normas gerais, de sorte que isso 
não exclui a competência suplementar dos estados. Assim, inexistindo lei federal acerca de normas gerais, 
os estados exercerão a competência legislativa plena, para atender às respectivas peculiaridades. 

2. (IADES / CFM – 2018) Com relação aos entes federativos e às respectivas competências, assinale a 

alternativa correta.  

a) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União poderá ir além do estabelecimento de 
normas gerais. 

b) No âmbito da competência concorrente, mesmo inexistindo lei federal relativa a normas gerais, aos 
estados é vedado o exercício da competência legislativa plena, para atender às respectivas peculiaridades. 

c) À União compete privativamente legislar a respeito da previdência social. 

d) A regulação de preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindo-se na competência privativa 
da União para legislar. 

e) Conforme prescrição expressa da Constituição, compete aos municípios manter, com a cooperação técnica 
e financeira da União e do estado, programas de educação infantil, de ensino fundamental e médio. 

3.  (IBFC / TJ-PE – 2017) A administração do Estado brasileiro é subdividida em esferas Federal, Estadual 

e Municipal. Assinale abaixo alternativa que não contém atividade de competência exclusiva do 

Município: 

a) Instituir e arrecadar imposto incidente sobre os serviços locais. 

b) Prestar serviço de transporte público nos limites da cidade. 

c) Legislar sobre assuntos de interesse municipal. 

d) Criar distritos, com observância à legislação estadual. 

e) Prestar, exclusivamente, serviço de atendimento à saúde da população.  
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4. (IBFC / Câmara Municipal de Araraquara – 2017) Relativo ao tema da competência concorrente, como 

tal prevista na Constituição Federal da República, assinale a alternativa correta: 

a) Cabe à União elaborar as normas gerais referentes à matéria de competência concorrente, competindo 
aos Estados e aos Municípios suplementar tal legislação 

b) Desde que exista Lei Federal sobre normas gerais, os Estados poderão exercer a competência legislativa 
plena, para atender a suas particularidades 

c) A edição de normas gerais se posiciona no âmbito da competência da União 

d) O advento ulterior de Lei Federal incidente sobre normas gerais não suspende a efcácia da Lei Estadual, 
especialmente no que lhe fizer oposição 

5.  (IBFC / PC-SE – 2014) Segundo a Constituição Federal, no título “Da Organização do Estado”, compete 

à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

a) Previdência social. 

b) Registros públicos. 

c) Trânsito e transporte. 

d) Desapropriação. 

6.  (IADES / PGDF – 2011) Quanto à competência legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, a doutrina diferencia três espécies de atuação normativa: a plena, a 

complementar e a supletiva. Nesse sentido, assinale a alternativa correta.  

a) Nas matérias de competência legislativa concorrente, a União, ao legislar, pode apresentar comandos 
gerais válidos para todos e comandos específicos válidos apenas para os órgãos públicos federais e estaduais. 

b) A Constituição brasileira aceita, em algumas matérias, que os Estados legislem concorrentemente à União, 
e que a lei estadual assuma a função complementar ou, em casos mais restritos, a função supletiva para todo 
o território nacional. 

c) A Constituição brasileira aceita que os Municípios complementem a legislação federal e a estadual, desde 
que a lei municipal assuma a função legislativa suplementar. 

d) As matérias elencadas como de competência legislativa privativa da União, diante da inatividade desse 
ente federativo, podem ser reguladas livremente por leis estaduais para as suas respectivas circunscrições. 

e) A revogação de lei federal superveniente que tenha suspendido a eficácia de lei estadual, em matéria de 
competência legislativa concorrente, não implica em nenhuma hipótese a retomada da eficácia da lei 
estadual. 
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GABARITO 

1. LETRA E 
2. LETRA D 

3. LETRA E 
4. LETRA C 
5. LETRA A 

6. LETRA C 
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